
PARECER JURÍDICO N. 26/2026

Solicita o departamento de licitações do Município de Braço do Trombudo/SC, 

parecer para que possa em caráter emergencial com dispensa do processo licitatório contratar 

prestação de  serviços  de  locação,  manutenção  preventiva  e  corretiva  de equipamentos  de 

telefonia,  incluindo  fornecimento  de  peças,  assistência  técnica,  suporte  operacional,  bem 

como contratação/gestão de linhas telefônicas.

O município  já  está  sem linha  telefônica  a  certo tempo,  em atendimento  a 

legislação  realizou  processo  de  licitação  (Pregão  Eletrônico  nº  111/2025),  que  está  em 

discussão  na  via  judicial  através  do  Mandado  de  Segurança  n.  50037221220258240074, 

pendente de julgamento de recurso interposto pelo município.

Considerando que não há como afirmar o prazo que poderá transcorrer entre o 

julgamento com trânsito em julgado do mencionado recurso e o reestabelecimento das linhas 

telefônicas  das  repartições  do  município,  entendo  pela  viabilidade  da  contratação  na 

modalidade de dispensa pela emergência. 

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada no art. 75, Inciso VIII, 

da Lei Federal nº. 14.133/2021, alterada e consolidada. 

“Art. 75. É dispensável a licitação: (...) VIII - nos casos de emergência ou 

de  calamidade  pública,  quando  caracterizada  urgência  de  atendimento  de 

situação  que  possa  ocasionar  prejuízo  ou  comprometer  a  continuidade  dos 

serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros  bens,  públicos  ou  particulares,  e  somente  para  aquisição  dos  bens 

necessários ao atendimento da situação emergencial  ou calamitosa e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 

(um) ano,  contado da data  de ocorrência  da  emergência  ou da calamidade, 

vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa 

já contratada com base no disposto neste inciso;  (Vide ADI 6890) (...)

 Quanto à necessidade do enquadramento legal, vinculando-se o fundamento 

legal, segundo o administrativista Antônio Carlos Cintra do Amaral diz, “in verbis”: 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6201037


“...a  emergência  e,  a  nosso  ver  caracterizada  pela  inadequação  do 

procedimento formal licitatório ao caso concreto.  Mais especificamente:  um 

caso é de emergência quando reclama solução imediata, de qual modo que a 

realização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, pode causar 

prejuízo  à  empresa  (obviamente  prejuízo  relevante)  ou  comprometer  a 

segurança de pessoas, obras, serviços ou bens, ou ainda, provocar a paralisação 

ou prejudicar a regularidade de suas atividades especificas.” (obra cit., Ulisses 

Jacoby Fernandes). 

No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, afirma que: 

“... a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim 

de justificar a dispensa de licitação para obras, serviços, compras ou alienações 

relacionadas com a anormalidade que a administração visa corrigir, ou como 

prejuízo  a  ser  evitado.  Nisto  se  distingue  dos  casos  de  guerra,  grave 

perturbação da ordem ou calamidade pública, e que a anormalidade ou o risco é 

generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área atingida pelo 

evento “(In Licitação e contrato Administrativo, 9ª Ed., Revista dos Tribunais, 

São Paulo: 1990, p. 97).

 Além disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados pela legislação, há a 

discricionariedade  da  Administração  na  escolha  da  dispensa  ou  não do certame,  devendo 

sempre levar em conta o interesse público. Muitas vezes, o administrador opta pela dispensa, 

posto que, como afirma o ilustre Marçal Justen Filho, "in verbis":

 "a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável 

competição entre particulares, a licitação afigura-se inconveniente ao interesse 

público. (...). Muitas vezes, sabe-se de antemão que a relação custo-benefício 



será desequilibrada. Os custos necessários à licitação ultrapassarão benefícios 

que dela poderão advir."

 É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de licitação, prevista no 

art. 75, Inciso VIII, da Lei Federal nº. 14.133/2021, só deve ocorrer por razões de interesse 

público, como no caso em análise. Obviamente, nesses casos, a realização da licitação viria 

tão-somente  sacrificar  o  interesse  público,  motivo  pelo  qual  o  legislador  concedeu  ao 

administrador a faculdade de dispensar o certame nos casos expressamente previstos.

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR EMERGÊNCIA E OS PRINCÍPIOS 
DA MORALIDADE E DA IMPESSOALIDADE:

Doravante,  iniciaremos  a  dissertação  acerca  do  instituto  da  dispensa  de 

licitação, mais especificamente nos casos de emergência, tendo sempre como parâmetros os 

princípios da moralidade e impessoalidade na atuação da administração pública. 

Para  Justen  Filho  (2002,  p.  234),  a  dispensa  de  licitação  verifica-se  em 

situações  em  que,  embora  viável  a  competição  entre  particulares,  a  licitação  afigura-se 

objetivamente  inconveniente  ao  interesse  público.  Toda  licitação  envolve  uma relação  de 

custos e benefícios. Há custos econômicos propriamente ditos, derivados do cumprimento dos 

atos materiais da licitação (publicação pela imprensa, realização de testes laboratoriais etc.) e 

da alocação de pessoal. 

Há custos de tempo, referentes à demora para desenvolvimento dos atos da 

licitação.  Podem existir  outras  espécies  de  custos,  a  serem examinadas  caso  a  caso.  Em 

contrapartida, a licitação produz benefícios para a Administração. Esses benefícios consistem 

em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais vantajosa do que realizaria se a 

licitação não tivesse existido. Muitas vezes, sabe-se de antemão que a relação custo-benefício 

será  desequilibrada.  Os  custos  necessários  à  licitação  ultrapassarão  benefícios  que  dela 

poderão advir. Logo, o procedimento licitatório acarretará o sacrifício do interesse público. 

Impõe-se a contratação direta porque a licitação é dispensável.



Segundo o autor, as hipóteses de dispensa de licitação podem ser classificadas 

segundo o ângulo de manifestação de desequilíbrio na relação custo/benefício, do seguinte 

modo:  a)  custo  econômico  da  licitação;  b)  custo  temporal  da  licitação;  c)  ausência  de 

potencialidade de benefício; e d) destinação da contratação (JUSTEN FILHO, 2002). 

A  dispensa  por  “emergência”,  pois,  encontra-se  respaldada  no  seu  custo 

temporal, uma vez que a demora no atendimento de algumas situações pode acarretar danos 

irreversíveis  para  a  sociedade  e  para  o  Estado.  Percebe-se,  pois,  que  o  interesse  público 

sempre deve estar presente nas dispensas de licitações, o que não significa sobrepor esse ao 

princípio da isonomia.

TRAÇOS GERAIS DA DISPENSA POR EMERGENCIA 

Conforme já comentado, dentre as hipóteses de dispensa de licitação, encontra-

se  a  situação  emergencial,  prevista  no  inciso  art.  75,  Inciso  VIII,  da  Lei  Federal  nº. 

14.133/2021, in verbis:

 “Art. 75.P É dispensável a licitação:

 (...)  VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo 

ou  comprometer  a  continuidade  dos  serviços  públicos  ou  a  segurança  de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 

e  somente  para  aquisição  dos  bens  necessários  ao  atendimento  da  situação 

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam 

ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência 

da  emergência  ou  da  calamidade,  vedadas  a  prorrogação  dos  respectivos 

contratos  e  a  recontratação de  empresa já  contratada  com base no disposto 

neste inciso;  (Vide ADI 6890)”

Para Amaral (2001), essa hipótese não é de dispensabilidade de licitação, mas 

sim de dever jurídico de contratar sem licitação, uma vez que a situação emergencial exige 

providências rápidas, não podendo aguardar um procedimento lento e burocrático.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6201037


 Entretanto, esse dispositivo tem sido, com alguma frequência, mal interpretado 

ou utilizado de forma desvirtuada pelos agentes públicos em geral, devido ao fato de que, na 

prática, vem-se desprezando um ou alguns dos requisitos ou utilizando-se de uma exegese 

ampliadora dos seus limites.

A  jurisprudência,  outrora  admitindo  amplamente  a  caracterização  da 

emergência, vem restringindo cada vez mais a sua amplitude de tal modo que, na atualidade, o 

balizamento sobre a sua utilização está bastante definido.

 O aludido  inciso  refere-se  a  duas  situações  que  dão ensejo  à  dispensa  de 

licitação:  a  emergência  e  a  calamidade  pública.  Discorrendo  sobre  o  assunto,  Meirelles 

esclarece:

[...]  A  emergência  caracteriza-se  pela  urgência  de  atendimento  de 

situação que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a incolumidade ou a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares,  exigindo rápidas  providências  da Administração para debelar  o 

minorar suas conseqüências lesivas à coletividade. (...)Calamidade pública é a 

situação de perigo e de anormalidade social decorrente de fatos da natureza, 

tais como inundações devastadoras, vendavais destruidores, epidemias letais, 

secas assoladas e outros eventos físicos flagelantes que afetem profundamente 

a segurança ou a saúde públicas, os bens particulares, o transporte coletivo, a 

habitação  ou  o  trabalho  em geral  [...].  (MEIRELLES,  2007:  281,  grifo  do 

autor).

A calamidade pública, pois, é um caso especial de emergência, provocada por 

fatores anormais e adversos que afetam gravemente a comunidade, privando-a do atendimento 

de suas necessidades básicas.

 Deve ser reconhecida e declarada pelo poder público, através de decreto do 

Executivo, delimitando a área flagelada e determinando tanto as medidas a serem tomadas 

como as autoridades incumbidas de tal papel, para que fiquem habilitadas a realizar obras, 

serviços e compras com dispensa de licitação. (MEIRELLES, 2007)



 Manifestando-se sobre a matéria, Fernandes (2000, p. 313) ensina que:

 [...] para melhor explicitação do assunto, seria conveniente distinguir caso 

de emergência da situação de emergência, empregando o primeiro termo para a 

avaliação  restrita  a  órgão  ou  entidade,  e  o  segundo  para  o  que  o  Decreto 

referido entende como a circunstância que deve ser formalizada por um ato 

administrativo – portaria ministerial. 

[...] Ademais, segundo o magistério de Meirelles,

[...] a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim 

de justificar a dispensa da licitação para obra, serviços, compras ou alienações 

relacionadas com a anormalidade que a Administração visa corrigir, ou com o 

prejuízo  a  ser  evitado.  Nisto  se  distingue  dos  casos  de  guerra,  grave 

perturbação da ordem ou calamidade pública em que a anormalidade ou risco é 

generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área atingida pelo 

evento. (MEIRELLES, 1998: 94, grifo do autor).

Superada essa distinção, ocupar-me-emos doravante somente com os aspectos 

relacionados à “emergência”, objeto de nosso estudo.

Como  se  vê,  para  que  a  hipótese  de  emergência  possibilite  a  dispensa  de 

licitação,  não  basta  que  o  gestor  público  entenda  dessa  forma.  Necessário  se  faz  a 

comprovação  da  situação  emergencial,  caracterizada  pela  inadequação  do  procedimento 

formal licitatório ao caso concreto. 

A dispensa por emergência tem lugar quando a situação que a justifica exige da 

Administração Pública providências rápidas e eficazes para debelar ou, pelo menos, minorar 

as  consequências  lesivas  à  coletividade.  Nesse  sentido,  ensina  Antônio  Carlos  Cintra  do 

Amaral:



“..  A  emergência  é,  a  nosso  ver,  caracterizada  pela  inadequação  do 

procedimento formal licitatório ao caso concreto.  Mais especificamente:  um 

caso é de emergência quando reclama solução imediata,  de tal  modo que a 

realização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, pode causar 

prejuízo  à  empresa  (obviamente  prejuízo  relevante)  ou  comprometer  a 

segurança  de  pessoas,  obras,  serviços  ou  bens,  ou,  ainda,  provocar  a 

paralisação ou prejudicar a regularidade de suas atividades específicas. Quando 

a  realização  de  licitação  não  é  incompatível  com a  solução  necessária,  no 

momento preconizado, não se caracteriza a emergência. (AMARAL, 2001:4).

Deve  haver,  portanto,  direta  correlação  entre  o  significado  da  palavra 

“emergência” e o tempo necessário à realização de licitação. Aqui, o termo “emergência” diz 

respeito à necessidade de atendimento imediato a certos interesses, diferentemente do sentido 

vulgar do termo, em que significa uma “situação crítica; acontecimento perigoso ou fortuito; 

incidente”. (FERREIRA, 1989, p. 634). 

Em outras palavras, a emergência é um conceito relacional  entre a situação 

fática anormal e a realização de certos valores. A ocorrência anômala conduzirá ao sacrifício 

desses valores se for mantida a disciplina estabelecida como regra geral. A Administração 

Pública, então, abre mão das regras-padrão em prol da satisfação do interesse público.

Segue a definição de Marçal Justen Filho:

 No  caso  específico  das  contratações  diretas,  emergência  significa 

necessidade de atendimento a certos interesses. Demora em realizar a prestação 

produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. 

Como  a  licitação  pressupõe  certa  demora  para  seu  trâmite,  submeter  a 

contratação ao processo licitatório propiciaria a concretização do sacrifício a 

esses valores. (JUSTEN FILHO, 2002:239).

Examinando de forma perfunctória essas conceituações, poderíamos concluir 

que o simples argumento da urgência sempre poderia ser alegado e a regra de dispensa sempre 



utilizada, mas não se pode olvidar que este instituto é a exceção e não a regra. Assim, este 

dispositivo  deve  ser  interpretado  como os  casos  onde o  decurso  do  tempo  necessário  ao 

procedimento licitatório normal impediria a adoção da medida indispensável para evitar danos 

irreparáveis. Essa atividade acautelatória é de interesse público. Portanto, é o interesse social, 

e não o da Administração, que é determinante para a não realização de licitação.

 Impende destacar, neste ponto, a distinção entre dois institutos bem próximos, 

quais sejam urgência e emergência. Conforme nos ensina o Prof. Caldas Furtado:

[...]  não  se  pode  confundir  urgência  com  emergência;  esta  última 

combina  urgência  com  imprevisibilidade.  Qualquer  despesa  pode  se  tornar 

urgente, desde que as providências necessárias para a sua satisfação não sejam 

tomadas no tempo certo. (FURTADO, 2009:147). 

Ou  seja,  esse  conceito  de  emergência  capaz  de  justificar  a  dispensa  do 

procedimento  licitatório  deve  estar  respaldado  em  situação  real  decorrente  de  fato 

imprevisível ou, embora previsível, que não possa ser evitado.

Em suma, a contratação direta deverá objetivar apenas a eliminação do risco de 

dano ou prejuízo, não podendo a execução do contrato superar a cento e oitenta dias. Esse 

limite  foi  dado  à  Administração  para  que  se  pudesse  resolver  o  problema  que  existe 

temporariamente e, durante esse prazo, fosse iniciado um processo mais amplo, se necessário. 

Isso acarretará em um fracionamento justificado, porque visa a resguardar o interesse maior 

da  contratação  imediata,  que  evita  a  concretização  de  um dano  irreparável  ou  de  difícil 

reparação. 

Destarte torna-se plenamente justificável a presente licitação para contratação 

de empresa que disponibilize linha telefônica ao município do Braço do Trombudo em suas 

repartições. 

Anoto  que  deverão  ser  observados  o  recomendado  no  Parecer  Jurídico  n. 

22/2025, alterado pelo Parecer Jurídico n. 01/2026.

No  mais,  entendo  que  deverão  estar  presentes  no  Processo  Licitatório  os 

seguintes documentos:



(   )DFD
(   )Proposta comercial (acompanhado da respectiva comprovação da inexigibilidade, 
valor praticado no mercado – carta de exclusividade; cópias de contratações similares, 
etc)
(   )CNDS (municipal, estadual, federal, trabalhista, FGTS, falência)
(   )Certidões CEIS e CNEP
(   )Cópia Contrato Social
(   )Cópia Doc Identificação
(   )Declaração unificada (Não emprega menores, Não possui agente político, reserva de 
cargos, e idoneidade) 
(    )TR  (possuindo  a  justificativa  da  escolha  vantajosa  e  econômica  para  a 
administração)
(   )Autorização da Autoridade
(   )Edital
(   )Razão da escolha contratado
(   )Pareceres (jurídico e contábil)
(   )Ata de julgamento
(   )Termo de Homologação
(   )Contrato (se for o caso)

Entendo pela legalidade da contratação da empresa selecionada, pois presentes 

os  requisitos  mínimos  para  formalização  deste  tipo  de  contratação  com  a  administração 

pública. 

É como opina.

Braço do Trombudo, 09 de março de 2026.

JOSIANE FERNANDA DA SILVA BENVENUTTI

ADVOGADA OAB/SC 39.094
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